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IC 000080.2017.05.003/8 

 

AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO FORMOSO/BA 

AO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO FORMOSO/BA 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 4192.2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pela Procuradora subscrita, no uso das 

atribuições que lhe competem, na forma prevista na Lei Complementar nº 75, de 20 de maio 

de 1993, em especial o disposto no artigo 84, inc. V combinado com o artigo 6º, inciso XX, 

que o autoriza a “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 

promover, fixando o prazo para adoção das providências cabíveis”; 

 

Considerando ser o Ministério Público “instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (artigo 127 da Constituição Federal/88); 

 

Considerando que a Constituição brasileira de 1988 consagra entre os fundamentos da 

República a cidadania, a dignidade da pessoa humana, e os valores sociais do trabalho 

(artigo 1º da Constituição Federal/88); 

 

Considerando que ao Ministério Público do Trabalho incumbe a defesa da ordem jurídica 
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trabalhista e dos direitos sociais e individuais indisponíveis dos trabalhadores, nos termos 

dos artigos 127 e 129 da Constituição Federal de 1988 c/c os artigos 3, III e V e 84 da Lei 

Complementar 75/93; 

 

Considerando que a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil (artigo 1º, III, da Constituição Federal/88) e deve ser garantida, em 

qualquer circunstância, a todos, devendo presidir as relações humanas, entre as quais as 

relações jurídico trabalhistas; 

 

Considerando que no campo laboral, o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, expressões consagradas pelo artigo 225, 

caput, da Carta Política de 1988, está diretamente ligado à saúde do trabalhador, ou seja, a 

implantação de medidas de prevenção contra os acidentes do trabalho e as enfermidades 

profissionais; 

 

Considerando que o assédio moral consiste na degradação das condições de trabalho por 

meio de comportamentos antiéticos e abusivos, caracterizados pela reiteração, com o 

objetivo de atacar a autoestima, a dignidade ou a integridade da vítima; são atos e 

comunicações que traduzem um contínuo e ostensivo constrangimento, passível de acarretar 

danos de ordem física, psíquica, moral e existencial ao trabalhador, em prejuízo de 

perspectivas profissionais ou da continuidade da relação de trabalho; 

 

Considerando que os prejuízos impingidos à vítima de assédio moral são variados: estresse, 

choro, angústia, ansiedade, desilusão, tristeza, depressão, sentimento de culpa, baixa 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
C
h
r
i
s
t
i
a
n
e
 
A
l
l
i
 
F
e
r
n
a
n
d
e
s
 
e
m
 
0
9
/
0
8
/
2
0
2
2
,
 
à
s
 
0
9
h
5
4
m
i
n
4
6
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

V
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
p
r
t
5
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
s
e
r
v
i
c
o
s
/
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
-
d
e
-
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
?
v
i
e
w
=
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
s
 
i
d
=
4
3
9
0
8
2
1
&
c
a
=
7
M
8
L
G
5
A
Z
9
X
8
4
E
P
1
V



 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 

PROCURADORIA DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA 
Travessa Napoleão Laureano, nº 422, Santo Antônio, Juazeiro/BA (CEP: 48.903-040) 

Fones/Fax: (74) 3611-8900 / e-mail: prt05.ptm003.jua@mpt.mp.br 

 

autoestima, pessimismo, pensamentos suicidas, distúrbios psicossomáticos, irritação 

constante, cansaço exagerado, insônia, pesadelos, diminuição da capacidade de 

concentração e memorização, queda de produtividade, falta de interesse pelo trabalho, 

aumento ou perda excessiva de peso, vergonha, redução da libido, problemas de 

relacionamento, abandono de amizades, dependência química, potencialização do risco de 

acidentes de trabalho; 

 

Considerando que as seguintes condutas bem ilustram o assédio moral: a) determinar o 

cumprimento de tarefas estranhas à função ou em condições e prazos inexequíveis; b) isolar 

a vítima, dificultando ou impedindo a sua comunicação com outras pessoas; c) retirar 

atribuições da vítima, ou obrigá-la a permanecer ociosa; d) tratar a vítima com rigor excessivo, 

com desrespeito ou com ironia; e) constranger ou inferiorizar a vítima diante de outras 

pessoas; f) utilizar palavras, gestos e atitudes como instrumentos de desprezo ou humilhação; 

g) obrigar a vítima a cantar, gritar ou dançar, sozinha ou junto a um grupo; h)subestimar os 

esforços ou a capacidade da vítima; i) controlar as ausências para o atendimento de 

necessidades fisiológicas; j) agir com vigilância constante e acentuada; k) alterar 

injustificadamente o local ou o horário de trabalho da vítima, assim como suas funções; l) 

reter documentos da vítima, ou objetos de uso pessoal, como o crachá; m) dificultar, impedir, 

retardar, adiantar ou adulterar o registro da jornada de trabalho; n) desferir ameaças de 

dispensa, ou divulgar listas com nomes de empregados a serem dispensados; o) sugerir à 

vítima a formulação de pedido de demissão; p) forjar a justa causa para eventual dispensa 

por meio de investigações abusivas e da formalização de penalidades descabidas; q) impedir 

a participação da vítima em processos de ascensão na carreira, de transferência do local de 

trabalho e de mudança de jornada ou turno; r) recusar atestados médicos apresentados em 

tempo hábil, ou proceder a retaliações em decorrência de sua apresentação; s) tecer 

comentários ou cometer atos discriminatórios em razão de condições familiares, raciais, 
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religiosas, políticas, sexuais ou socioeconômicas, relacionamentos afetivos entre obreiros, 

saúde, atestado médico, origem, etnia, cor ou outras características físicas; t) apelidar a vítima 

contra o seu consentimento; u) praticar tratamento disciplinar degradante ou vexatório e a 

imposição de penalidades abusivas, desproporcionais aos fatos ocorridos ou sem o devido 

contraditório; w) praticar ameaças, punição, perseguição ou negativa de concessão de 

direitos dos servidores públicos/trabalhadores do Município (como licenças legalmente 

previstas) sem justificativa legal e/ou baseada em atitude discriminatória, como pelo fato do 

servidor/trabalhador ser filiado ao sindicato ou ter participado de movimento grevista; 

 

Considerando que as seguintes condutas configuram discriminação fundada em razões 

políticas, além de outras situações: a) as transferências ou remoções involuntárias de servidor 

público/trabalhador, mesmo dentro da mesma área municipal ou entre secretarias, não 

fundadas em critérios objetivos, previamente estabelecidos em norma de cunho geral; b) as 

diferenças salariais sem amparo legal; c) o não fornecimento de transporte a servidor 

público/trabalhador para o deslocamento residência/local de trabalho e vice-versa, em razão 

da opção político-partidária do servidor; d) redução da carga horária de professores sem 

amparo legal; e) o pagamento de acréscimos salariais a servidor público/trabalhador, sem 

base legal; f) a alteração de cargo ou emprego de servidor público/trabalhador sem lei 

municipal autorizando tal alteração; g) a reversão de servidor público ao cargo ou emprego 

público anteriormente ocupado, sem previsão em lei municipal, desde que alteração tenha 

decorrido com base em lei; e h) aumento e/ou redução da jornada de trabalho sem amparo 

legal; 

 

Considerando os fatos apurados no Inquérito Civil IC 000080.2017.05.003/8, como indícios 

de perseguições a filiados do SISE mediante a prática de negativa dos pedidos de licença 

prêmio e remoções/transferências de ofício dos servidores sem critérios objetivos; 
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RESOLVE: 

NOTIFICAR MUNICÍPIO DE CAMPO FORMOSO/BA para, no prazo de 60 dias: 

1. ESTIMULAR o respeito mútuo entre os superiores e subordinados, coibindo condutas 

relacionadas ao assédio moral e discriminação, mediante a implementação periódica 

de medidas a serem efetivadas pelo ente, tais como promoção de palestras para 

todos os funcionários, treinamento para os Secretários, Diretores, 

Coordenadores ou qualquer outro superior hierárquico a respeito das temáticas 

“Assédio Moral” e “Discriminação”, orientação individual ou em grupo, 

esclarecimentos dos direitos e deveres dos trabalhadores, levando-se em 

consideração o bom relacionamento no ambiente de trabalho entre todos, em 

observância aos princípios insculpidos no art. 1º, incisos III e IV, da Constituição da 

República, aplicando eventuais punições aos funcionários que procedam a atos de 

assédio moral e/ou discriminação em face de outros trabalhadores, após a devida 

apuração dos fatos, por meio de regular processo administrativo em que seja 

garantido o contraditório e a ampla defesa. 

2. INSTITUIR procedimento no âmbito do Poder Executivo Municipal ("ouvidoria"), 

que constitua canal de denúncia de fácil acesso a todos os servidores/empregados do 

Município, sobre as questões relacionadas ao assédio moral e discriminação no 

ambiente de trabalho. Deverá ser garantida ao denunciante a proteção contra 

qualquer forma de retaliação, o sigilo de identidade e das informações colhidas. O 

procedimento será encerrado através de relatório e deverá ser encaminhado para o 

setor responsável pela apuração e julgamento das denúncias de assédio moral e 

discriminação. 

3. DIVULGAR a existência da "ouvidoria" no âmbito municipal, inclusive na internet e 
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intranet, a fim de tomar eficaz tal mecanismo. 

4. INSTITUIR e DIVULGAR entre os trabalhadores um organograma no âmbito do 

Município com a indicação dos caminhos e setores responsáveis pela apuração e 

julgamento das denúncias de assédio moral e discriminação. 

No prazo acima, deverá o Município comprovar perante o MPT a adoção das medidas, 

mediante a apresentação de: 

 

a) Lista de presença em palestra realizada com as temáticas de “assédio moral” e 

“discriminação”, eventual foto(s) do evento, certificado de treinamento, dos 

superiores hierárquicos e trabalhadores do Município em geral, ou outro(s) 

documentos que entenda pertinentes para demonstrar o fomento de meio 

ambiente laboral saudável. 

b) Demonstrar a instalação da ouvidoria e apresentar o organograma com a 

indicação dos caminhos e setores responsáveis pela apuração e julgamento das 

denúncias de assédio moral e discriminação. 

O não atendimento à presente RECOMENDAÇÃO poderá implicar a adoção de medidas 

legais e judiciais cabíveis. 

Esta Notificação será fiscalizada pelo Ministério Público do Trabalho. 

Juazeiro/BA, 9 de agosto de 2022. 

 

Christiane Alli Fernandes 

PROCURADORA DO TRABALHO 
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